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presente artigo, pode ser aplicada a sansão acessória de encerramento 
do estabelecimento durante um período não inferior a três meses e não 
superior a dois anos.

Artigo 11.º
Taxas

Pela prática dos atos referidos no presente regulamento são devidas 
as taxas fixadas no Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Muni-
cípio de Albufeira.

Artigo 12.º
Casos Omissos

Os casos omissos no Presente Regulamento serão resolvidos por 
deliberação da Câmara Municipal, de acordo com a legislação em vigor.

Artigo 13.º
Disposição transitória

Os proprietários/exploradores dos estabelecimentos comerciais cujos 
horários de funcionamento foram aprovados em data anterior à entrada 

em vigor do decreto-lei N. 10/2015, de 16 de janeiro e, bem assim, os 
praticados após a vigência deste diploma, que estejam em desacordo 
com as restrições de horário previstas no artigo 3.º do presente Regu-
lamento, dispõem de 10 dias, para conformarem os respetivos horários 
de funcionamento com os limites previstos naquela norma.

Artigo 14.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, fica revogado o 
Regulamento dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos 
Comerciais e de Prestação de Serviços no Município de Albufeira, 
publicado no Diário da República, 2.ª série — N.º 137 — 18 de julho 
de 2013.

Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua pu-
blicação. 

 ANEXO I

(a que faz referência o artigo 2.º)

Horários de Referência 

Tipo de estabelecimento Horário de referência

a) Lojas de conveniência  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8:00h-24:00h
b) Salões de jogos, cibercafés e estabelecimentos análogos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10:00h-24:00h
c) Cafés, cafetarias, pastelarias, leitarias, casas de chá, gelatarias, tabernas e outros estabelecimentos análogos 6:00h-2:00h
d) Restaurantes, marisqueiras, pizzarias, churrasqueiras, self-services, casas de pasto, casas de venda de comida 

confecionada para o exterior, Snack-bares, Casas de fado, Cervejarias e outros estabelecimentos análogos 9:00h-2:00h
e) Bares, com ou sem espaços destinados a dança. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9:00h-4:00h
f) Discos, discotecas, Clubs, Cabarets e outros estabelecimentos análogos que disponham de salas ou espaços 

destinados a dança  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16:00h-6:00h

 209551823 

 MUNICÍPIO DE ALMADA

Aviso (extrato) n.º 6032/2016
Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 11 do artigo 21.º da Lei 

n.º 2/2004 de 15 -01, na redação dada pela Lei n.º 64/2011 de 22 -12, 
adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012 de 29 -08, torna -se 
público que por meu despacho de 23 -12 -2015, designei, em regime de 
comissão de serviço pelo período de três anos a partir de 01 -01 -2016, 
para o exercício do cargo de Chefe da Divisão de Museus e História 
Local o licenciado Luís Manuel Loyo Pequito Antunes, por este reunir 
os requisitos legais e ter demonstrado possuir experiência, formação 
e conhecimentos relacionados com as atividades a desenvolver, com-
provados pela nota curricular (anexa), nos termos da proposta do júri 
nomeado para o efeito e após análise dos curricula dos candidatos e da 
realização da entrevista profissional (pública).

Nota curricular
Nome: Luís Manuel Loyo Pequito Antunes
Data de nascimento: 24 de maio de 1957
Habilitações académicas: Licenciatura em História, na Universidade 

de Lisboa, em 31 de julho de 1987.
Percurso Profissional na Câmara Municipal de Almada:
Desde 13 -01 -2014 — Técnico Superior;
Em 15 -02 -2000 — regressou às funções de Técnico superior;
De 01 -02 -1992 a 14 -02 -2000 — Chefe da Divisão de Museus (regime 

de substituição);
Em 12 -03 -1991 — Técnico Superior de 1.ª classe;
Em 16 -08 -1988 — Ingressou na carreira de Técnico Superior;
Em 28 -09 -1982 — Admitido com a categoria de Técnico Auxiliar 

de BAD de 2.ª Classe.
De 01 -02 -2008 a 12 -01 -2014 — Chefe da Divisão de Bibliotecas na 

Câmara Municipal da Moita.
28 -04 -2016. — O Vereador dos Serviços Municipais de Recursos 

Humanos e Saúde Ocupacional, Lic. José Manuel Raposo Gonçalves.
309549661 

 MUNICÍPIO DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 6033/2016
Nos termos e para efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 abril, conjugado com o n.º 6 do artigo 46.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho de 28/04/2016, 
homologuei a avaliação final do período experimental das assistentes 
operacionais a seguir indicadas:

Patrícia Sofia Antunes Luís — 13,6 valores
Raquel Catarina Martins da Costa — 13,6 valores
Sónia Machado Simões — 13,3 valores
Elsa Cristina dos Santos Freitas — 12 valores

Mais se torna público que as referidas trabalhadoras concluíram os 
respetivos períodos experimentais na carreira/categoria de assistente 
operacional com sucesso.

29 de abril de 2016. — A Presidente da Câmara, Célia Margarida 
Gomes Marques, Arq.

309546591 

 MUNICÍPIO DE ARGANIL

Regulamento n.º 443/2016

Regulamento de Apoio a Iniciativas Económicas de Interesse 
Municipal Arganil Investe Mais

Nota Justificativa
Considerando que a competitividade da economia concelhia está na 

primeira linha das preocupações da Câmara Municipal de Arganil, pois 
dela depende a possibilidade de criação de riqueza e de emprego no 
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concelho, o quadro do programa de governo do Município — Arganil 
Sempre Primeiro é consubstanciado num conjunto de iniciativas enqua-
dradas no Programa Arganil Investe Mais, de que fazem parte o Gabinete 
Arganil+ Desenvolvimento Económico e o presente regulamento que 
integra os apoios municipais a dirigir ao investimento produtivo no 
concelho.

Assim, ao abrigo do artigo 101.º do Código de Procedimento Ad-
ministrativo, findo o prazo de discussão pública sem que tenham sido 
apresentadas sugestões, nos termos do disposto no n.º 7 do artigo 112.º 
e do artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa (Decreto 
de 10 de abril de 1976, na sua atual redação) e da alínea g) do n.º 1 do 
artigo 25.º e das alíneas k), o) e ff) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Assembleia Municipal de Arganil, 
sob proposta da Câmara Municipal de Arganil, aprova o seguinte Re-
gulamento de Apoio a Iniciativas Económicas de Interesse Municipal:

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no n.º 7 do 
artigo 112.º e do artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa 
(Decreto de 10 de abril de 1976, na sua atual redação), da alínea g) do 
n.º 1 do artigo 25.º e das alíneas k), o) e ff) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece as regras e as condições que regem 
a concessão de apoios ao investimento pelo Município de Arganil.

Artigo 3.º
Âmbito

1 — O disposto neste Regulamento abrange todas as iniciativas empre-
sariais privadas ou públicas que visem a sua instalação ou relocalização 
no concelho de Arganil.

2 — São suscetíveis de apoio as iniciativas empresariais de caráter 
industrial, comercial e serviços de interesse municipal.

3 — Para além dos apoios previstos em Lei e no Regulamento Ur-
banístico do Município de Arganil, os incentivos ao investimento, para 
projetos considerados de interesse municipal, atribuídos durante o prazo 
máximo de 3 anos, em função da sua natureza, consistem:

a) Na bonificação do preço de cedência de terrenos nas Zonas In-
dustriais ou terrenos equiparados, bem como em instalações industriais, 
propriedade do Município de Arganil;

b) Na agilização da apreciação dos processos de licenciamento, acom-
panhados individualmente pelo Gabinete Arganil+ Desenvolvimento 
Económico, da Câmara Municipal de Arganil;

c) No apoio através da atribuição de benefícios, nomeadamente apoio 
financeiro equivalente ao valor dos impostos municipais a pagar pelo 
investidor.

Artigo 4.º
Iniciativas Empresariais de Interesse Municipal

São consideradas de interesse municipal as iniciativas empresariais 
que visem a promoção e a realização de uma atividade económica de 
que resulte desenvolvimento para o Concelho, nomeadamente:

a) Que sejam relevantes para o desenvolvimento económico susten-
tável do Concelho;

b) Que contribuam para a criação de postos de trabalho;
c) Que contribuam para a diversificação do tecido empresarial local;
d) Que sejam inovadoras.

CAPÍTULO II

Procedimento

Artigo 5.º
Condições de Elegibilidade

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, podem ser elegíveis 
as iniciativas empresariais referidas no artigo anterior, desde que, à data 

da candidatura, os respetivos promotores reúnam as seguintes condições 
de acesso, sob pena de exclusão:

a) Encontrarem -se legalmente constituídos e cumprirem as condições 
legais necessárias ao exercício da sua atividade;

b) Encontrarem -se com a situação tributária regularizada perante a 
administração fiscal, a segurança social e o respetivo Município;

c) Comprometerem -se a manter afeto à respetiva atividade o inves-
timento realizado, bem como a manterem a sua localização geográfica, 
durante um período mínimo de dez anos a contar da data da realização 
integral do investimento;

d) O projeto de investimento deve atingir um montante de investimento 
mínimo de 50.000,00 Euros;

e) Não se encontrem em situação de insolvência, de liquidação ou de 
cessação de atividade, nem tenham o respetivo processo pendente;

f) Cumpram as condições legais necessárias ao exercício da respetiva 
atividade, nomeadamente, em matéria de licenciamento.

Artigo 6.º
Formalização da candidatura

1 — A candidatura deverá ser apresentada na Câmara Municipal de 
Arganil, através de requerimento próprio, de acordo com o Anexo I do 
presente Regulamento.

2 — O requerimento referido no número anterior deverá ser acom-
panhado de uma declaração de conhecimento e aceitação dos termos 
do Regulamento, de acordo com o Anexo II.

3 — A candidatura deverá ser instruída com Estudo de Viabilidade 
Económica e Financeira.

4 — As candidaturas poderão ser igualmente apresentadas por via 
eletrónica.

5 — O investimento não pode estar concluído à data de apresentação 
da candidatura.

Artigo 7.º
Critérios para a concessão de apoios financeiros ao investimento

1 — Os apoios financeiros, a conceder aos projetos de investimento, 
são atribuídos de acordo com os seguintes fatores:

a) Investimento a realizar (30 %):
i) Igual ou superior a 500 000,00 — 100 %;
ii) Igual ou superior a 375 000,00 e inferior a 500 000,00 — 75 %;
iii) Igual ou superior a 250 000,00 e inferior a 375 000,00 — 50 %;
iv) Igual ou superior a 125 000,00 e inferior a 375 000,00 — 25 %;
v) Igual ou superior a 75 000,00 e inferior a 125 000,00 — 15 %;
vi) Igual ou superior a 50 000,00 e inferior a 75 000,00 — 10 %;

b) Número de postos de trabalho líquidos a criar (40 %):
i) Igual ou superior a 40 postos de trabalho — 100 %;
ii) Igual ou superior a 30 e inferior a 40 postos de trabalho — 85 %;
iii) Igual ou superior a 20 e inferior a 30 postos de trabalho — 70 %;
iv) Igual ou superior a 10 e inferior a 20 postos de trabalho — 50 %;
v) Igual ou superior a 5 e inferior a 10 postos de trabalho — 25 %;
vi) Igual ou superior a 3 e inferior a 5 postos de trabalho — 20 %;

c) Prazo de implementação do projeto (10 %):
i) Superior a 24 meses e igual ou inferior a 36 meses — 25 %;
ii) Superior a 12 e igual ou inferior a 24 meses — 50 %;
iii) Superior a 7 e igual ou inferior a 12 meses — 75 %;
iv) Igual ou inferior a 6 meses — 100 %;

d) Empresa com sede no concelho de Arganil (20 %).

2 — Para efeitos de elegibilidade de cada candidatura, com vista 
à atribuição do valor equivalente à isenção ou redução dos impostos 
municipais de IMI e/ou IMT, o projeto de investimento deverá obter, 
no mínimo, a pontuação cumulativa das alíneas a), b) e c), do número 
anterior, sob pena de exclusão.

3 — O montante do apoio equivalente à isenção ou redução dos 
impostos municipais, em sede de IMI e/ou IMT, e à redução das taxas 
municipais é determinado de acordo com o somatório das classificações 
obtidas pela aplicação dos critérios previstos nos números anteriores.

Artigo 8.º
Apreciação da candidatura

1 — O Município de Arganil procederá à avaliação da candidatura 
apresentada, através da informação constante do requerimento preen-
chido para o efeito, anexo ao presente Regulamento (Anexo I), e do 
Estudo de Viabilidade Económica e Financeira.
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2 — O projeto de investimento será analisado nos seguintes termos:
a) O órgão executivo do Município delibera sobre a concessão dos 

apoios solicitados, com fundamento em parecer dos competentes ser-
viços municipais, a emitir no prazo de 30 dias úteis, a contar da data de 
apresentação da candidatura;

b) Tal parecer deverá indicar a percentagem dos apoios a conceder.

Artigo 9.º
Esclarecimentos complementares

O Município de Arganil pode, durante a fase de apreciação das can-
didaturas, solicitar, aos candidatos, esclarecimentos complementares, 
os quais devem ser apresentados no prazo de 10 dias úteis, sob pena de 
se considerar haver desistência do pedido.

Artigo 10.º
Contrato

1 — Os benefícios são concedidos pelo órgão executivo do Município 
no estrito cumprimento dos critérios definidos no presente Regulamento, 
e serão formalizados mediante a outorga de contrato de concessão de 
apoios ao investimento, a celebrar entre o Município de Arganil e o 
beneficiário, no qual se estipulam os direitos e deveres das partes, os 
prazos de execução, as cláusulas penais, bem como a quantificação do 
valor dos apoios concedidos.

2 — O contrato de concessão de apoios ao investimento deverá ser 
outorgado no prazo de 60 dias a contar da data da notificação da apro-
vação da candidatura.

Artigo 11.º
Caducidade da Candidatura

1 — A aprovação da candidatura a apoios ao investimento caduca se, 
no prazo de 60 dias a contar da data da notificação da sua aprovação, 
não for outorgado o respetivo contrato.

2 — No caso previsto no número anterior, a entidade beneficiária só 
pode formular nova candidatura decorrido o prazo de 12 meses.

CAPÍTULO III

Deveres dos Beneficiários e Penalizações

Artigo 12.º
Deveres dos beneficiários

1 — Os beneficiários dos apoios comprometem -se a:
a) Manter a iniciativa empresarial em causa no Concelho de Arganil 

por um prazo não inferior a 10 anos;
b) Não ceder, locar, alienar ou, por qualquer outro modo, onerar, no 

todo ou em parte, quer a gestão, quer a propriedade dos bens cedidos 
pelo Município de Arganil, salvo estipulação contratual em contrário, 
ou por solicitação fundamentada e consequente deliberação da Câmara 
Municipal de Arganil;

c) Cumprir com todas as disposições legais e regulamentares aplicá-
veis e com os requisitos e termos das licenças concedidas;

d) Fornecer ao Município de Arganil, anualmente:
i) Documentos comprovativos do cumprimento das obrigações fiscais;
ii) Documentos comprovativos do cumprimento das obrigações para 

com segurança social;
iii) Mapas de pessoal;
iv) Balanços e demonstrações de resultados.

2 — O prazo a que se refere a alínea a) do n.º 1 do deste artigo conta -se 
a partir da data da celebração do contrato de concessão de apoios.

3 — Sem prejuízo do disposto na alínea d) do n.º 1 do presente artigo, 
os beneficiários dos apoios comprometem -se a fornecer ao Município 
de Arganil, sempre que solicitado e no prazo de 10 dias úteis a contar 
da receção do pedido, os documentos e as informações necessárias ao 
acompanhamento, controlo e fiscalização do contrato de concessão de 
apoios.

Artigo 13.º
Resolução do contrato

Há lugar à resolução do contrato nos seguintes casos:
a) Não cumprimento dos objetivos e obrigações estabelecidos no 

contrato, por facto imputável à entidade beneficiária;

b) Prestação de falsas informações sobre a situação da entidade be-
neficiária ou de dados fornecidos na apresentação, apreciação e acom-
panhamento dos projetos.

Artigo 14.º
Efeitos da resolução do contrato

1 — A resolução do contrato nos termos do artigo anterior implica 
a perda total dos benefícios concedidos desde a data de aprovação do 
mesmo, e ainda a obrigação de, no prazo de 30 dias a contar da respe-
tiva notificação, e independentemente do tempo entretanto decorrido 
desde a data da verificação dos respetivos factos geradores de imposto, 
restituir, nos termos da lei, as importâncias atribuídas, acrescidas de 
juros compensatórios.

2 — Na falta de pagamento dentro do prazo de 30 dias referidos no 
número anterior, há lugar a procedimento executivo.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Artigo 15.º
Dúvidas e omissões

Quaisquer dúvidas ou omissões relativas à interpretação e aplicação 
do presente Regulamento serão resolvidas pela Câmara Municipal de 
Arganil, com observância da legislação em vigor.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 10 dias após a data da sua 
publicação nos termos legais em vigor.

26 de abril de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Eng. Ri-
cardo Pereira Alves.

209551523 

 MUNICÍPIO DE BENAVENTE

Aviso n.º 6034/2016

Licença sem remuneração
Em cumprimento do disposto no artigo 281.º da LTFP, aprovada 

pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu 
despacho datado de 16 -03 -2016, foi autorizada licença sem remunera-
ção, ao trabalhador desta autarquia João Miguel da Edviges Rodrigues, 
assistente operacional, a partir de 20 de abril, pelo período de 10 meses.

19 de abril de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Carlos 
António Pinto Coutinho.

309540491 

 Aviso n.º 6035/2016

Abertura de procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
para um posto de trabalho na carreira e categoria de assistente 
operacional.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, conjugado com o artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e com o 
n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, faz -se 
público que, por proposta do Presidente da Câmara Municipal, aprovada 
pela câmara municipal, na sua reunião ordinária de 26 de abril de 2016, 
foi autorizada a abertura, pelo período de 10 dias úteis, a contar do dia 
seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da República, 
de um procedimento concursal comum com vista ao recrutamento de 
um trabalhador para a carreira e categoria de assistente operacional, 
tendente à constituição de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado.

1 — Caracterização dos postos de trabalho:
1.1 — Caracterização genérica: O posto de trabalho objeto do presente 

recrutamento tem por objeto o exercício das funções genéricas inerentes 
ao conteúdo funcional da carreira/categoria de assistente operacional.


